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Resumo: 
O estudo objetivou analisar o processo de integração histórica e comercial dos países membros do 
BRICS considerando a variável temporal de 2001 a 2015. Metodologicamente, trata-se de uma 
pesquisa com abordagem qualitativa, com característica descritiva, quanto aos fins e, bibliográfica e 
documental, quantos aos meios de investigação. A área de estudo foi delimitada pelo BRICS e seus 
cinco países membros. O estudo caracterizou-se por coleta de dados secundários e a técnica de 
coleta como observação indireta por meio de índices, relatórios escritos e dados documentais. A 
análise dos dados foi essencialmente qualitativa. Durante os quinze anos analisados, verificou-se que 
o BRICS superou as já otimistas perspectivas projetadas para o grupo em 2001, aumentando 
consideravelmente sua representatividade econômica e financeira no cenário internacional. A 
integração do grupo se deu por meio de cúpulas anuais e da criação de um banco próprio, 
direcionado ao desenvolvimento sustentável. Ainda, verificou-se um baixo nível de relação comercial 
intra-grupo, evidenciando assim que as atividades de importação e exportação dos países membros 
se direcionaram majoritariamente para países de fora do grupo. 
Palavras-chave: Globalização. Países Emergentes. Integração. BRICS. 

 
HISTORICAL AND COMMERCIAL INTEGRATION PROCESS: A STUDY IN THE 

BRICS CONTEXT 
 

Abstract: 
The study aimed to analyze the historical and commercial integration process of BRICS member 
countries considering the time variable from 2001 to 2015. Methodologically, this is a research with a 
qualitative approach, with a descriptive characteristic, as regards the purposes and, bibliographical 
and documentary, how many to the means of investigation. The study area was delimited by BRICS 
and its five member countries. The study was characterized by secondary data collection and the 
collection technique as indirect observation through indexes, written reports and documentary data. 
Data analysis was essentially qualitative. During the fifteen years analyzed, it was verified that BRICS 
surpassed the already optimistic outlook projected for the group in 2001, considerably increasing its 
economic and financial representativeness in the international scenario. The integration of the group 
took place through annual summits and the creation of an own bank, directed to the sustainable 
development. Also, there was a low level of intra-group trade relations, thus showing that the import 
and export activities of the member countries were directed mainly to countries outside the group. 
Keywords: Globalization. Emerging Countries. Integration. BRICS 
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1 INTRODUÇÃO 
Buscando adaptação em meio a um cenário de constantes mudanças, os princípios do comércio 
mundial são cada vez mais impactados por meio das negociações e da cooperação entre os países. 
Observando a necessidade de uma intensificação do intercâmbio comercial, da competitividade 
econômica e de soluções mútuas, as nações vêm integrando-se em blocos comerciais, econômicos e 
em grupos políticos de cooperação, pois, perceberam que essa é uma tendência irrefutável frente ao 
atual mercado mundial. Porém, é válido citar que processos de integração apresentam dificuldades, 
afinal, são variados interesses e ideais que estão em pauta (GOMES, 2001). 
Somado aos fatores apresentados anteriormente, mudanças na estrutura geopolítica e econômica 
mundial fizeram com que o século XX e o início do século XXI fossem marcados por períodos de 
crise, reestruturação e organização por parte de diversos países ao redor do mundo (com os 
impactos sendo recebidos de forma heterogênea por cada um). Os desgastes que estes fatos 
causaram nas principais potências mundiais acabaram gerando oportunidades para que novos atores 
emergissem no cenário de expansão e reestruturação da economia mundial (ARRIGHI, 2012). 
Exemplo disso é o BRICS, acrônimo que identifica Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul e que 
divide a opinião entre estudiosos da área. Segundo Costas (2015), o grupo de países conseguiu em 
um curto espaço de tempo estabelecer uma dinâmica que assegure a sua existência, mesmo em um 
ciclo econômico desfavorável. O seu fortalecimento se deu por meio da criação do seu próprio banco, 
de uma reserva emergencial para ajudar países em dificuldades financeiras e pelo fortalecimento dos 
canais de diálogo entre os seus líderes para maior cooperação em área técnicas, científicas, 
acadêmicas e culturais. Por outro lado, há uma forte preocupação em função do desigual crescimento 
econômico entre os seus países membros, afinal, há longo prazo, isso poderia minar a base de 
coesão sob a qual o grupo foi formado. Segundo Costas (2015), o fato de o Produto Interno Bruno 
(PIB) chinês ser maior do que a soma dos outros quatro juntos, acarretará em uma dominância 
maciça por parte deste país, transformando o BRICS em um “C+4”. 
Lançado no ano de 2001, em um período em que a economia global enfrentava uma leve recessão, o 
acrônimo BRIC passou a intitular um grupo de países com grande representatividade população e 
territorial, além de um alto potencial de crescimento econômico no longo prazo. Nos anos seguintes, o 
grupo ganhou enorme popularidade entre a mídia e os investidores e foi responsável por boa parte da 
expansão do produto real global (CASTELLO BRANCO, 2015). 
De acordo com o Ministério das Relações Exteriores do Brasil – (MRE 2016), desde 2001, o BRICS 
aumentou significativamente a sua participação no comércio e na economia internacional. Nas 
exportações, por exemplo, os cinco países representavam 8,1% do total mundial. Em 2015, passaram 
a responder por 19,1%. No último ano destacado, o grupo foi responsável por um PIB nominal de 
US$ 16,9 trilhões, o que equivale a 23,1% do PIB mundial. Além disso, é importante destacar também 
a grande representatividade populacional que estes países possuem em seus territórios, onde 
reúnem mais de 3 bilhões de habitantes (43,4% da população mundial).  
A partir desse contexto, o estudo teve por objetivo analisar o processo de integração histórica e 
comercial dos países membros do BRICS considerando a variável temporal de 2001 a 2015.  
Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, com característica 
descritiva (MICHEL, 2015), quanto aos fins e, bibliográfica e documental (VERGARA, 2009), quantos 
aos meios de investigação. A área de estudo teve como foco o BRICS e os cinco países que o 
compõem (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) desde o período de sua concepção, em 2001, 
até 2015. O estudo caracterizou-se por coleta de dados secundários (LAKATOS; MARONI, 2010) e a 
técnica de coleta como observação indireta por meio de índices, relatórios escritos e dados 
documentais (MICHEL, 2015). A análise dos dados foi essencialmente qualitativa 
 
2 CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA E EVOLUÇÃO DO BRICS 
O acrônimo BRIC passou a fazer parte da literatura científica ao ser citado pela primeira vez em 
novembro de 2001 por Jim O’Neill, economista-chefe do Goldman Sachs1, em um relatório de sua 
própria autoria intitulado Building Better Global Economic BRICs (OLIVEIRA, 2015). 
Na publicação, O’Neill destacou a ascensão e o fortalecimento de quatro novas forças econômicas 
mundiais (referindo-se ao Brasil, Rússia, Índia e China - dando origem, assim, ao acrônimo BRIC). 
Esse conjunto de países se destacava pela expressiva representatividade populacional e territorial. 
De acordo com o Quadro 1, o grupo abrangia mais de 43% de toda a população mundial e seus 
territórios preenchiam quase 29% da superfície terrestre. 

                                            
1 Grupo financeiro multinacional, sediado no Distrito Financeiro de Nova Iorque. 
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Quadro 1 – Representatividade populacional e territorial do BRIC em 2001. 

Local 
População 
(milhões) 

Participação 
Mundial 

Extensão 
Territorial (km) 

Participação Mundial 
PIB Per Capita 
(US$ corrente) 

Brasil 178.419.396 2,88% 8.515.770 6,35% 3.135,16 

Rússia 145.976.083 2,36% 17.098.240 12,75% 2.100,36 

Índia 1.071.888.190 17,30% 3.287.260 2,45% 460,826 

China 1.271.850.000 20,53% 9.562.930 7,13% 1.053,11 

BRIC 2.668.133.669 43,06% 38.464.200 28,68% 1.678,36 

Mundo 6.196.224.413 100,00% 134.112.700 100,00% 5.381,71 

Fonte: Elaboração própria a partir de Banco Mundial (2017). 

 
Além dos fatores supracitados, O’Neill também evidenciou o aumento da representatividade que 
estes países passaram a ter na economia mundial, as perspectivas otimistas de crescimento para o 
grupo e, ainda, pôs em debate a necessidade de uma reestruturação do Grupo dos Sete - G7, com a 
inclusão de um ou mais países emergentes. Para tal conclusão, o autor se baseou no tamanho do 
PIB das 20 maiores economias globais da época, apresentando e analisando os índices por meio de 
diferentes pontos de vista. Observando o Quadro 2, percebe-se que houve uma categorização dos 
dados com base na Paridade do Poder de Compra (PPC) e do PIB nominal (este sustentando-se nos 
preços correntes do final do ano 2000). Segundo Krugman e Obstfeld (2001), a Paridade do Poder de 
Compra diferencia a taxa de câmbio entre dois países com base no nível dos preços de bens e 
serviços encontrados em cada um deles, ou seja, leva em consideração o poder aquisitivo da 
população em relação ao seu custo de vida.  
Segundo O’Neill (2001), o FMI prefere este tipo de conversão por evidenciar a real situação 
econômica e social de cada país. O PIB nominal, por sua vez, tem o seu valor calculado com base 
nos preços correntes de bens e serviços que foram produzidos e comercializados no mesmo ano, 
sem considerar a inflação e, além disso, utiliza o dólar americano como princípio de comparação 
(CALLEN, 2012). Basicamente, o sistema PPC é menos tendencioso porque aborda o poder de 
compra nas taxas de diversas economias mundiais, ao contrário do PIB nominal, que possui como 
base uma moeda-chave. 
Quadro 2 – As principais economias mundiais no início do século XXI. 

País 
PIB (base PPC) 

US$2 bilhões 
Participação 
mundial (%) 

PIB (nominal) 
US$ bilhões 

Participação 
mundial (%) 

Diferença (%) 

Estados Unidos 9.963 23,98% 9.963 33,13% -9,15% 

China 5.230 12,59% 1.080 3,59%  9,00% 

Japão 3.319 7,99% 4.760 15,83% -7,84% 

Índia 2.104 5,06% 474 1,58%  3,49% 

Alemanha 2.082 5,01% 1.878 6,25% -1,23% 

França 1.458 3,51% 1.289 4,29% -0,78% 

Reino Unido 1.425 3,43% 1.417 4,71% -1,28% 

Itália 1.404 3,38% 1.077 3,58% -0,20% 

Brasil 1.214 2,92% 588 1,96%  0,97% 

Rússia 1.120 2,70% 247 0,82%  1,88% 

Fonte: Adaptação própria a partir de O’Neill (2001, p. 04). 

 
Ao referir-se ao BRIC como um grupo de mercados em constante ascensão, O’Neill se baseou 
majoritariamente no sistema PPC e, a partir desse princípio, faz-se necessária uma análise dos dados 
apresentados no Quadro 2 sob a perspectiva desse método. 
Inicialmente, há uma percepção do quão maior e mais expressiva seria a participação do BRIC no 
ambiente econômico internacional, posicionando todos os países do grupo entre as dez maiores 
economias mundiais e passando a representar uma fatia de 23,27% do total ao invés de apenas 
7,95% sob uma abordagem nominal. Analisando a situação de cada um deles, é evidenciado que três 
(China, Índia e Rússia) teriam sua força econômica triplicada e o quarto (Brasil), duplicaria a sua. 

                                            
2 O dólar foi utilizado como referência para o cálculo do PIB em termos PPC. 
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Em uma comparação dos emergentes perante os países que compõem o G7 (Alemanha, Canadá, 
Estados Unidos, França, Itália, Japão e Reino Unido), China e Índia estariam com as suas economias 
a frente de cinco deles e os quatro países do acrônimo se mostram superiores ao Canadá. Vale 
ressaltar que, mesmo sob uma visão nominal, a economia chinesa já se mostrava superior à italiana e 
a canadense. Diante desta realidade, O’Neill (2001) alertou para a necessidade de uma nova 
reestruturação na transmissão das políticas monetárias e fiscais da economia global, questionando a 
ausência das economias emergentes no G7. 
Por fim, o autor apresentou quatro possíveis cenários para um período de 10 anos do setor 
econômico dos países do BRIC e do G7 por meio de projeções envolvendo a inflação, a taxa de 
câmbio e o crescimento real do PIB. O resultado de todos estes cenários apresentou acréscimo no 
peso relativo dos emergentes, passando de 23,27% para 27% em termos PPC e, de 8% para 14,2% 
sob a base nominal. Em Outubro de 2003 o grupo voltou a ser foco de uma publicação da Global 
Economics Paper (esta intitulada Dreaming with BRICs: The Path to 2050 e sob a autoria de Dominic 
Wilson e Roopa Purushothaman). Por meio de projeções demográficas, de acúmulo de capital e de 
crescimento produtivo, o relatório aponta que, com a confirmação dos dados, o PIB do BRIC 
ultrapassaria o do G6 em menos de 40 anos. Conforme a Figura 1, o autor também destacou em que 
ponto das próximas décadas o PIB de cada um dos países emergentes superaria o valor dos seis 
mais desenvolvidos. 
Figura 1 – A evolução do PIB dos países do BRIC em relação ao G6. 

 
Fonte: Adaptação própria a partir de Wilson e Purushothaman (2003, p. 3). 

 
Comparando as projeções apresentadas na Figura 2 com os dados oficiais divulgados anualmente 
pelo Banco Mundial, há a percepção de que até o momento elas não só se confirmaram, mas 
também foram antecipadas. Ao final de 2010, o PIB chinês já era maior do que o do Reino Unido e da 
Alemanha (conforme a previsão), porém, já havia ultrapassado também o japonês, cujas perspectivas 
indicavam que tal fato só aconteceria em 2015. A Índia também mostrou um crescimento maior do 
que o esperado, superando o PIB italiano ainda em 2014. Conforme o Quadro 3, a base para o 
desenvolvimento dos países do BRIC ao longo dessas décadas estaria pautada essencialmente em 
quatro fatores (WILSON; PURUSHOTHAMAN, 2003). 
Quadro 3 – Fatores essenciais para o desenvolvimento dos BRICs. 

FATOR OBJETIVO 

Macro ambiente 
econômico sólido 

Auxiliar o crescimento da economia por meio do controle da inflação, de políticas de apoio do 
governo, de finanças públicas consistentes e de um realinhamento cambial. Como consequência, 
essa nova estrutura estabilizaria os preços e assim, incentivaria a poupança e o investimento. 

Instituições fortes e 
estáveis 

Relacionadas ao sistema jurídico, aos mercados em funcionamento, aos sistemas de saúde e 
educação e às instituições financeiras. Por estarem presentes cotidianamente na vida de 
indivíduos e organizações, influenciam diretamente os índices e os resultados obtidos por um país 
e, em função disso, se percebe a necessidade de que estejam bem estruturadas e alinhadas. 

Abertura ao comércio 
e ao investimento 
estrangeiro 

São grandes influenciadores no desenvolvimento econômico e tecnológico, pois proporcionam, 
por exemplo, acesso a novos insumos, novas tecnologias, mercados maiores e ganhos de 
produtividade. 

Educação 
Com o acréscimo financeiro, industrial e tecnológico, há então uma necessidade cada vez maior 
de trabalhadores especializados, fazendo com que o investimento em educação também faça 
parte das principais prioridades. 

Fonte: Elaboração própria a partir de Wilson e Purushothaman (2003). 

 
Dada a notoriedade internacional que o grupo vinha adquirindo com o passar dos anos, os ministros 
das Relações Exteriores de Brasil (MRE), Rússia, Índia e China se reuniram, de maneira informal, 
pela primeira vez em 2006, durante a 61ª Assembleia Geral da ONU para abordar assuntos de 
interesse mútuo, dando início aos diálogos políticos e ao trabalho coletivo do grupo (VISENTINI et al., 
2013). 
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Dois anos depois ocorreu a primeira reunião formal, realizada na cidade de Ecaterimburgo, na Rússia 
(MRE, 2017a). A pauta abordada no encontro pelos ministros defendia o multilateralismo3, o uso das 
normas do Direito Internacional4 para a promoção da paz e também a inclusão do Brasil e da Índia no 
Conselho de Segurança da ONU. Ao final da reunião, um comunicado oficial foi divulgado por todos 
os países relatando os tópicos discutidos e formalizando um novo encontro para o ano seguinte, 
também na cidade de Ecaterimburgo (este, porém, contando com a presença dos chefes de Estado 
das quatro nações). Tal encontro ficaria conhecido como a I Cúpula dos BRICs (VISENTINI et al., 
2013). 
No período de tempo entre a criação do acrônimo em 2001 e a primeira reunião formal de seus 
representantes em 2008, as economias do BRIC reforçaram convictamente as suas posições de 
emergentes e de novos agentes de destaque no cenário internacional, principalmente se comparados 
com os países do G6. A Figura 2 corrobora com essa afirmação dando foco a estes dois grupos e 
demonstrando as projeções de crescimento do PIB divulgadas pelo Goldman Sachs em 2001 (linhas 
vermelhas) com os resultados reais de crescimento obtidos por meio de dados do Banco Mundial 
(linhas azuis). 
Figura 2 – Projeções Goldman Sachs x Banco Mundial – BRIC x G6 (2001-2008). 

Fonte: Elaboração própria a partir de O’Neill (2001); Banco Mundial (2017). 

 
Todos os países do BRIC apresentaram uma média de crescimento superior às expectativas iniciais 
(que já eram consideradas otimistas por O’Neill e pelo Goldman Sachs). A China foi a grande força 
hegemônica do grupo, liderando os índices durante todo o período e obtendo uma média de 10,7%. O 
Brasil, por sua vez, apresentou os resultados mais modestos, ficando abaixo dos 4%. Na visão geral, 
o PIB do BRIC alcançou uma média real de crescimento de 7% durante os 8 anos analisados, o que 
representa um acréscimo de 1,6% em relação aos 5,4% esperados. 
O G6, no entanto, ficou aquém até mesmo da baixa projeção inicial, ao obter a média final de 1,5% 
contra os 1,8% estipulados anteriormente. Conforme a Figura 2, quatro dos seis países tiveram 
resultados abaixo do previsto, com destaque para a Itália com uma taxa média de crescimento de 
apenas 0,9% e para o Japão, com 1%. As exceções foram a Alemanha, igualando os 4% projetados, 
e o Reino Unido, único membro do grupo a superar as taxas iniciais. Ainda assim, o índice britânico 
ficou abaixo do brasileiro (o menor do BRIC). 
Em meados de 2008, uma crise financeira gerada ainda em 2007 pelo setor imobiliário norte-
americano e pelos seus bancos de investimento e seguradoras, começou a impactar de forma 
abrangente a economia e o comércio internacional. A Crise do Subprime, como ficou conhecida, teve 
início após a valorização de preços dos imóveis nos Estados Unidos nos primeiros anos do Século 
XXI. Isso atraiu uma série de novos agentes para o setor imobiliário, gerando uma saturação na oferta 
e, consequentemente, uma queda acentuada nos preços. O que se viu a partir desse fato foi um 
efeito cascata, partindo de uma alta na taxa de juros, para uma massiva inadimplência daqueles que 
haviam financiado a compra de seus imóveis e, por fim, a quebra dos bancos que haviam 
disponibilizado esses créditos (BUSNARDO, 2012). 
O impacto causado pela crise na economia internacional viu seu reflexo nos índices anuais de 
crescimento do PIB. Em um período de três anos, a média percentual a nível mundial caiu de 4,3% 
em 2007 para 1,8% em 2008 e chegou a negativos 1,7% no ano seguinte. O BRIC também foi 
afetado, mas em escalas menores, apresentando índices de 9,4% em 2007, 6% em 2008 e 2,5% em 
2009. Apesar do decréscimo apresentado em dois anos consecutivos, a China manteve seus índices 
acima dos 9% em todo o período. A Índia sofreu um grande impacto econômico em 2008, resultando 

                                            
3 Termo utilizado para fazer referência ao livre comércio envolvendo três ou mais países a partir da eliminação ou da redução 
de barreiras protecionistas. 
4 Conjunto de normas que regulamenta as responsabilidades legais dos Estados em suas relações externas. 
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no menor nível de crescimento entre os BRICs naquele ano apresentou uma rápida recuperação nos 
anos seguintes a ponto de ameaçar a hegemonia chinesa. A Figura 3 enfatiza esta progressão. 
 
Figura 3 – Evolução percentual do PIB durante a crise dos Subprimes. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Banco Mundial (2017). 

Os maiores impactos entre os emergentes foram sentidos em 2009 pelo Brasil e pela Rússia. A 
economia brasileira foi prejudicada por deficiências nos setores produtivos, problemas de 
infraestrutura nos meios sociais e econômicos e pela alta carga de impostos (AZAMBUJA, 2014), 
resultando em um índice negativo de 0,1% no ano citado. Os russos, por sua vez, foram afetados 
pela queda no preço dos combustíveis (responsáveis por 60% do faturamento do país no mercado 
exportador), pela desvalorização da sua moeda (o rublo) e por uma baixa de 10,8% na produção da 
indústria nacional (VISENTINI et al., 2013), o que resultou em crescimento negativo do seu PIB em 
7,8%. 
Apesar da instabilidade econômica, os países do BRIC continuaram a ser vistos com bons olhos 
pelos agentes econômicos mundiais. A afirmação é justificada pelos mais de 168 bilhões de reais 
recebidos pelo grupo em investimentos estrangeiros diretos em 2010, demonstrando confiança por 
parte dos investidores no futuro desses mercados. 
Com o passar dos anos, a relação política entre Brasil, Rússia, Índia e China foi se estreitando e o 
grupo passou a atuar em duas direções. A primeira diz respeito a uma participação mais efetiva dos 
países em reuniões e organismos internacionais, intervindo nas áreas econômico-financeira e política 
e defendendo mudanças em órgãos como o FMI, as Nações Unidas e o seu Conselho de Segurança. 
Porém, o grupo manifesta que possíveis decisões políticas que viessem a ser tomadas de forma 
coordenada não objetivariam confronto ou retaliação a outros países, pelo contrário, ele seria 
receptivo à ações de cooperação e de engajamento com estes. A segunda visa o diálogo e a 
elaboração de uma agenda de cooperação em áreas de interesse mútuo de seus membros (MRE, 
2017a). 
Conforme citado anteriormente, a partir de 2009 os BRICS começaram a se reunir anualmente nas 
chamadas Cúpulas, ou seja, nos últimos oito anos ocorreram oito reuniões envolvendo os principais 
líderes desses países. Desde então, as atividades Intra BRICS já se fazem presentes em mais de 
trinta esferas setoriais, como agricultura, ciência e tecnologia, cultura, governança e segurança da 
internet, previdência social, propriedade intelectual, saúde, turismo, entre outras. O Quadro 4 
caracteriza as Cúpulas realizadas até o momento, com foco nos principais assuntos abordados em 
cada uma delas. 
Quadro 4 – As Cúpulas do BRICS (2009-2017). 

ANO LOCAL FOCOS DE DEBATE 

2009 Rússia 
Baixa participação dos emergentes nas instituições financeiras internacionais; diminuição das 
barreiras protecionistas; desenvolvimento sustentável e combate ao terrorismo. 

2010 Brasil 
Reformas no FMI, no Banco Mundial e no sistema monetário internacional; acordo de cooperação 
entre os bancos de desenvolvimento dos quatro países; combate à pobreza, à exclusão social e à 
desigualdade. 

2011 China 
Aproximação das relações econômico-comercial, científicas, tecnológicas e de inovação; inclusão 
da África do Sul ao grupo. 

2012 Índia 
Uso das moedas nacionais visando aumentar o intercâmbio financeiro e comercial intra-BRICS e 
reduzir o monopólio exercido pelo dólar; estudos de viabilidade envolvendo a criação do Banco de 
Desenvolvimento do BRICS. 

2013 
África do 

Sul 
Possibilidade de criação do Arranjo Contingente de Reservas – ACR, que serviria como um 
seguro financeiro contra eventuais instabilidades econômicas. 

2014 Brasil 
Oficialização do novo banco e do arranjo contingente (com um caixa de US$ 100 bilhões); 
assinatura de atos de cooperação com novos acordos comerciais, intercâmbio de informações e 
apoio nas áreas de tecnologia, defesa e energia. 

2015 Rússia 
Promoção da segurança e da paz; medidas acerca de saúde humanitária direcionadas ao 
combate às doenças transmissíveis. 

2016 Índia 
Inovação, investimento em infraestrutura e aumento das relações comerciais entre os países-
membros; destaque também ao setor agrícola, visando o desenvolvimento de capacidades para 
pequenos produtores. 
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2017 China 
Combate ao protecionismo e às políticas isolacionistas; estímulo ao aumento da cooperação intra-
grupo buscando impulsionar o desenvolvimento dos cinco países; apoio à diversidade cultural e 
ao intercâmbio interpessoal. 

Fonte: Elaboração própria a partir de MRE (2017a); MRE (2017b); Visentini et al. (2013). 

 
Como observado, em nove anos as Cúpulas do BRICS abrangeram uma diversa gama de assuntos 
voltados aos interesses diretos de seus membros e que, indiretamente, também poderiam impactar o 
restante do cenário internacional. Porém, dois temas se sobressaem no histórico dos encontros e 
merecerão destaque no presente capítulo: a incorporação da África do Sul no grupo e a criação do 
Novo Banco de Desenvolvimento do BRICS. 
Em abril de 2011, durante a III Cúpula, a África do Sul foi oficializada formalmente como o quinto 
membro do conjunto de países que, a partir de então, passou a ser chamado de BRICS (com a 
inclusão da letra S de South Africa). Porém, a escolha do país africano causou espanto na 
comunidade internacional, pois, suas dimensões econômicas, territoriais e populacionais se 
mostravam muito inferiores em relação aos outros quatro países. Vale destacar que essas dimensões 
essas que foram cruciais para a formação do acrônimo (RIBEIRO; MORAES, 2015). O Quadro 5 
evidencia os desníveis apontados, bem como demonstra o acréscimo que a inclusão da África do Sul 
representou comparando ao até então BRIC. 
Quadro 5 – Os índices da África do Sul e do BRICS frente ao BRIC. 

Local 
População 
(milhões) 

Participação 
Mundial 

Extensão 
Territorial (km) 

Participação 
Mundial 

PIB Nominal       (US$ 
corrente) 

Brasil 198.614.208 2,87% 8.515.770 6,34% 2.208.871.646.202 

Rússia 142.849.449 2,06% 17.098.250 12,73% 1.524.915.341.870 

Índia 1.230.984.504 17,78% 3.287.260 2,45% 1.656.562.168.648 

China 1.337.705.000 19,32% 9.562.911 7,12% 6.100.620.356.557 

África do Sul 50.979.432 0,74% 1.219.090 0,91% 375.349.396.273 

BRIC 2.910.153.161 42,03% 38.464.191 28,64% 11.490.969.513.277 

BRICS 2.961.132.593 42,77% 39.683.281 29,55% 11.866.318.909.550 

Mundo 6.924.026.510 100,00% 134.311.372 100,00% 65.853.027.003.878 

Fonte: Elaboração própria a partir de Banco Mundial (2017). 

 
Individualmente, cada país do BRIC representava uma parcela significativa referente aos níveis de 
tamanho populacional e de extensão territorial, afinal, dada a veracidade dos dados apresentados 
acima, todos se situavam entre os dez maiores em ambos os aspectos. A África do Sul, entretanto, se 
posicionava apenas como a 25ª maior população mundial e o 24º maior território. À época, o PIB sul-
africano também se mostrava consideravelmente inferior aos outros membros. De modo geral, sob a 
visão dos três aspectos analisados, a inclusão da África do Sul pouco agregou ao grupo (menos de 
um por cento para cada aspecto), o que torna compreensível a surpresa noticiada. 
Ribeiro e Moraes (2015) afirmam que outros países emergentes como Indonésia, México, Nigéria e 
Turquia possuíam indicadores que os tornavam mais qualificáveis do que a África do Sul para uma 
inserção no BRIC. A Tabela 1 apresenta uma comparação entre os fatores econômicos e 
populacionais destes emergentes, dos BRICs e da África do Sul. 
Tabela 1 – Dados econômicos e populacionais dos BRICs, da África do Sul e dos novos emergentes. 

País Crescimento do PIB (2001-2010) 
PIB Nominal       

(US$ corrente) 
População 

Brasil 3,71% 2.208.871.646.202 198.614.208 

Rússia 4,93% 1.524.915.341.870 142.849.449 

Índia 7,42% 1.656.562.168.648 1.230.984.504 

China 10,57% 6.100.620.356.557 1.337.705.000 

África do Sul 3,48% 375.349.396.273 50.979.432 

Indonésia 5,24% 755.094.160.363 241.613.126 

México 1,82% 1.051.128.603.513 118.617.542 

Nigéria 9,18% 367.127.872.791 159.424.742 

Turquia 4,00% 731.144.536.446 72.310.416 

Fonte: Adaptação própria a partir de Ribeiro e Moraes (2015, p.258); Banco Mundial (2017). 



8 

 
Entre os parâmetros abordados, a economia sul-africana mostra-se abaixo dos demais em quase 
todos os índices. As raras exceções se deram pela média percentual de crescimento do PIB maior do 
que a mexicana durante a primeira década do Século XXI e por um PIB nominal maior que o da 
Nigéria. Porém, uma comparação menos superficial com estes mesmos países corrobora com as 
incertezas levantadas. O México, apesar de ter apresentado uma média de crescimento de apenas 
1,82% durante o período, possuía um PIB quase três vezes maiores do que a África do Sul e um 
índice populacional também superior. A Nigéria, mantendo pelos próximos anos sua elevada média 
de crescimento, próxima aos 9,5%, superaria o PIB da África do Sul em poucos anos e se tornaria a 
nova força econômica do continente. 
A partir destas análises, evidencia-se que os indicadores econômicos não foram critérios majoritários 
para a definição do quinto membro. Ribeiro e Moraes (2015) corroboram com essa afirmação 
reiterando que o principal fator para essa tomada de decisão foi o próprio simbolismo do grupo. Com 
a inclusão de um país africano que pudesse ser o porta-voz de todo o continente, o BRIC passaria a 
representar uma parcela maior de regiões em fase de desenvolvimento pelo mundo. Isso fortaleceria 
a sua imagem no cenário internacional, garantiria maior expressividade para si em instituições 
financeiras e de relações multilaterais, além de expandir as suas atividades de comércio, investimento 
e cooperação para um novo continente. 
O ingresso da África do Sul como o representante africano se deve principalmente pela modernidade 
de sua economia, apresentando uma estrutura interna qualificada referente às esferas industriais e 
financeiras. Esse fator influencia, por exemplo, a instalação de grandes empresas multinacionais no 
país, aumentando o nível de investimento diretol estrangeiro. Além disso, a porcentagem de 23% que 
o PIB sul-africano representa para todo o continente também foi levada em consideração (RIBEIRO; 
MORAES, 2015).  
Para a África do Sul, a entrada no BRICS representou o reconhecimento de seu status como país 
emergente e elevou a importância das suas atuações no cenário internacional. Somado a isso, o país 
passou a ser visto, de certo modo, pelas outras nações do continente como um líder imediato por 
quem podem se sentir representados (RIBEIRO; MORAES, 2015). 
Apresentada toda a caracterização história do BRICS, o capítulo se encerra com uma análise 
comparativa referente ao grau de representatividade que o grupo exercia em 2001 e o que passou a 
exercer em 2015. Complementando o diagnóstico, os dados também observam as mudanças 
observadas em cada um dos países membros. Antes, porém, é importante ressaltar que todos os 
valores envolvendo unidades monetárias foram calculados com base no valor atual do dólar, pois, o 
Banco Mundial não disponibiliza os valores baseados na Paridade do Poder de Compra (sistemática 
utilizada por O’Neill em 2001). Outra ressalva é necessária pela não apresentação dos dados sul-
africanos no ano de surgimento do acrônimo, afinal, o país só ingressou no grupo em 2011. Isso 
também fez com que os dados de 2015 fossem apresentados sob dois contextos: o do BRIC e o do 
BRICS. O Quadro 6 aborda o progresso do PIB Nominal entre início e no final do período. 
Quadro 6 – A evolução do PIB nominal sob três visões – BRIC x BRICS x Mundo. 

PIB NOMINAL (US$ BILHÕES) 

PAÍS 2001 
PARTICIPAÇÃO 

MUNDIAL 
PARTICIPAÇÃO 

MUNDIAL 
2015 

Brasil 559.372.502.338 1,68% 2,43% 1.803.652.649.613 

Rússia 306.602.673.980 0,92% 1,84% 1.365.865.245.980 

Índia 493.954.161.367 1,48% 2,81% 2.088.841.351.367 

China 1.339.395.440.432 4,02% 14,89% 11.064.664.793.255 

África do Sul - - 0,42% 314.571.945.857 

BRIC 2.699.324.778.117 8,09% 21,97% 16.323.024.040.215 

BRICS -  - 22,39% 16.637.595.986.072 

MUNDO 33.346.254.836.505 100,00% 100,00% 74.293.303.725.335 

Fonte: Elaboração própria a partir de Banco Mundial (2017). 

 
Os resultados dão sustentação à afirmação feita por O’Neill em 2001. Todos os países do grupo 
apresentaram um forte crescimento econômico, aumentando sua relevância no cenário internacional 
e, consequentemente, agregando valor a imagem do grupo.  No período, o grau de participação dos 
emergentes passou de 8% em 2001 para mais de 22% em 2015. Ainda que não fosse considerada a 
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inclusão da África do Sul e o grupo permanecesse com quatro membros em seu quadro, o índice 
também chegaria próximo aos 22%. 
No entanto, apesar da euforia causada pelos números positivos, há uma forte preocupação em 
função do desnível apresentado. Após o acréscimo de quase US$ 10 trilhões, a China passou a ter 
uma representatividade de 14,89% do total mundial, índice que não é alcançado com a soma da 
porcentagem de todos os outros emergentes do grupo. Costas (2015) enfatiza isso ao afirmar que 
essa lacuna pode acabar com a base de coesão do grupo ou transformá-lo em um “C+4”. 
Outro fator relevante para a presente análise é a evolução do PIB Per Capita de cada um dos BRICS. 
De acordo com o Quadro 7, todos os membros apresentaram um alto índice de crescimento durante 
2001 e 2011. Nos anos seguintes, a fragilidade econômica, os riscos políticos e as tensões regionais 
foram responsáveis por crises e recessões financeiras que acabaram afetando os investimentos, 
gerando desemprego (ONU, 2016) e, assim, prejudicando a produção nacional. Em virtude de todos 
esses fatores e do crescimento populacional, o PIB Per Capita também recuou. 
Quadro 7 – A evolução do PIB Per Capita na visão dos BRICS durante 2001-2015. 

PIB PER CAPITA (US$) 

PAÍS 2001 2011 2015 

Brasil 3.135,16 13.047,24 8.677,77 

Rússia 2.100,36 14.212,06 9.329,30 

Índia 460,82 1.461,37 1.593,26 

China 1.053,11 5.633,79 8.069,21 

África do Sul - 8.049,95 5.718,24 

Mundo 5.381,71 10.444,34 10.718,33 

Fonte: Elaboração própria a partir de Banco Mundial (2017). 

 
Contextualizando os períodos iniciais e finais (que são o foco desta análise), os indicadores 
apresentaram o aumento da potencialidade econômica para todos os países (com exceção da África 
do Sul que não teve o valor referente ao ano de 2001 divulgado). É importante observar que o nível 
de satisfação em relação aos resultados acima varia de país para país, pois, cada um possui 
diferentes margens de custo de vida e níveis de desenvolvimento, fatores que influenciam 
diretamente a qualidade de vida dos seus cidadãos. 
 
2.1 PARTICIPAÇÃO DOS BRICS NO COMÉRCIO INTERNACIONAL 
Conforme alegado anteriormente, a representatividade econômica do BRICS em relação ao cenário 
mundial apresentou um forte crescimento durante a década e meia analisada. Fato este que é 
evidenciado pela atual relevância que o PIB do grupo apresenta. Menendez (2011) justifica essas 
perspectivas afirmando que o crescimento econômico internacional está diretamente relacionado ao 
aumento do nível de comércio entre os países. Nesse contexto, uma análise direcionada ao grau de 
participação do BRICS no comércio internacional se mostra oportuna. 
Sob o foco inicial no volume das importações, evidenciou-se que o volume movimentado pelo BRICS 
no início do período analisado era de aproximadamente US$ 680 bilhões, valor que representava 
uma participação de 10,9% frente aos US$ 6,2 trilhões importados por todo o mundo. Quinze anos 
mais tarde, a atuação dos emergentes no setor cresceu consideravelmente apresentando ao final de 
2015 um montante de US$ 3,2 trilhões. Se comparado aos US$ 15,6 trilhões mundiais, a fatia do 
BRICS passou a ser de 20,6% (WORLD INTEGRATED TRADE SOLUTION – WITS, 2017). 
A relevância que o grupo passou a representar nas importações mundiais fica ainda mais evidente 
em uma comparação com os índices do G7. Em 2001 o grupo dos setes países possuía uma 
participação de 45% do volume total, significativamente superior aos 10,9% do BRICS. No decorrer 
dos anos, porém, essa diferença caiu abruptamente e ao final de 2015 a atuação do G7 passou a ser 
de 32,5% e a do BRICS, conforme citado anteriormente, de 20,6% (WITS, 2017). 
Nas exportações, por sua vez, o montante total exportado pelos emergentes em 2001 foi de US$ 479 
bilhões, representando uma participação de 7% nos US$ 6,8 trilhões globais. Ao final do período, 
essa porcentagem foi elevada para 12,9%, tendo o BRICS exportado US$ 2 trilhões e o mundo US$ 
15,5 trilhões (WITS, 2017). Apesar de ser menos representativa se comparada ao nível das 
importações, a relevância do BRICS frente ao G7 nas exportações mundiais também apresentou 
evolução. Em 2001 o grau de participação dos emergentes era de apenas 7% em contrapartida aos 
46% dos desenvolvidos. Ao final do período, o BRICS elevou seu índice para 13% e o G7 apresentou 
queda, representando 35% (WITS, 2017).  
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Na síntese, os índices justificam a posição de destaque que o BRICS vem adquirindo desde o início 
do Século XXI, visto que durante o período, o grupo apresentou um crescimento contínuo no volume 
das importações e exportações mundiais – salvas exceções nos anos de 2009 e 2015 nas 
importações e de 2009, 2014 e 2015 nas exportações. Como consequência disso, o G7 – 
constantemente utilizado como base de comparação para o BRICS – que antes desempenhava um 
papel soberano no comércio internacional, teve seu volume de participação significativamente 
diminuído, gerando oportunidades para que novos atores globais, como o BRICS, se destaquem. 
4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
4.1 BRASIL 
O Brasil foi responsável por uma participação tímida na corrente do comércio internacional entre 2001 
e 2015. O nível de atuação das importações brasileiras durante o período apresentou um índice de 
1,3%, ficando acima do 1,1% apresentado pelas exportações. O montante total movimentado pelo 
país foi de US$ 5 trilhões, configurando 1,2% da corrente mundial, totalizada em mais de US$ 416 
trilhões.  
A análise acerca dos vinte principais parceiros comerciais presentes na corrente brasileira aponta que 
o nível de relação do país com o exterior se deu majoritariamente com os países extra-BRICS – que 
tiveram uma participação de 77,7% do total –, ou seja, o Brasil importou e exportou mais para países 
de fora do grupo do que para dentro dele. O Quadro 8 mostra quais foram os cinco principais 
parceiros, o volume comercial associado a cada um deles e ainda destaca a posição dos BRICS. 
Quadro 8 – Principais parceiros comerciais do Brasil. 

Ranking País 
Exportação 

(US$ bilhões) 
Importação 

(US$ bilhões) 
Saldo 

Comercial 
Corrente 

Comercial 

1 Estados Unidos 331.957.434.254 329.809.710.193 2.147.724.061 661.767.144.447 

2 China 315.522.535.521 268.588.211.215 46.934.324.306 584.110.746.736 

3 Argentina 191.635.803.231 159.102.181.832 32.533.621.399 350.737.985.063 

4 Alemanha 87.940.020.889 142.301.318.777 -54.361.297.888 230.241.339.666 

5 Holanda 134.029.593.559 22.251.435.940 111.778.157.619 156.281.029.499 

14 Índia 33.492.454.050 45.394.225.468 -11.901.771.418 78.886.679.518 

16 Rússia 43.907.470.583 25.856.123.248 18.051.347.335 69.763.593.831 

27 África do Sul 19.445.087.011 8.047.839.613 11.397.247.398 27.492.926.624 

Fonte: Elaboração própria a partir de WITS (2017). 

 
Em suma, a fatia do comércio exterior brasileiro foi formada predominantemente por nove países 
europeus, que representaram 28,7% da corrente comercial nacional, cinco asiáticos com uma 
participação de 30% - sendo 17,8% da China -, três países da América do Norte com 24,9% - 20,1% 
oriundos dos Estados Unidos – dois sul-americanos com 13,6% e, por fim, a Nigéria como único 
representante do continente africano, com 2,8%. 
No período analisado, o Brasil obteve um superávit de US$ 86 bilhões nas negociações efetuadas 
com seus vinte maiores parceiros comerciais, pois, o montante de US$ 1.687 trilhão totalizado nas 
exportações foi superior ao US$ 1.601 trilhão das importações. 
A parcela de representatividade dos BRICS ficou na margem dos 22,3%, com 17,7% pertencentes à 
China. Por meio da subtração entre os volumes integrais exportados e importados, percebe-se um 
superávit de US$ 53 bilhões favorável aos brasileiros. Vale ressaltar que os índices da África do Sul 
posicionam o país como o vigésimo sétimo parceiro comercial brasileiro e, por estar fora dos vinte 
principais, não se fez presente no cálculo. 
 
4.2 RÚSSIA 
Apesar de manter rígidas legislações tarifárias, a Rússia apresenta um considerável grau de abertura 
ao comércio exterior tendo este segmento uma atuação próxima aos 50% no PIB nacional do país. 
Por possuir abundância em recursos naturais, é um dos maiores produtores e exportadores mundiais 
de petróleo, gás natural, diamantes, níquel e platina. Porém, o intenso conflito com a Ucrânia em 
2014 fez com que países e blocos ocidentais, como os Estados e a União Europeia, impusessem 
sanções comerciais e financeiras contra o país, impactando diversas esferas nacionais, entre elas as 
exportações e as importações (SANTANDER TRADE, 2017a). 
A análise da corrente comercial russa aponta que, durante os quinze anos abrangidos pela pesquisa, 
o índice de participação do país no fluxo internacional foi de 2,2%. Com base nos US$ 4,2 trilhões 
exportados e nos US$ 5,0 trilhões importados, o valor total movimentado foi de US$ 9,2 trilhões e o 
saldo comercial apresentou um déficit de US$ 800 bilhões. No período, as exportações russas 
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tiveram uma representatividade de 2% em relação ao volume mundial e as importações 
caracterizaram 2,5%. 
Delimitando o diagnóstico apenas aos vinte principais parceiros comerciais russos, tem-se uma nova 
perspectiva. A relação da Rússia com tais países resultou em um superávit de US$ 1,2 trilhão. Este 
saldo é decorrente dos US$ 3,2 trilhões exportados e do US$ 1,9 trilhão importados. O Quadro 9 
apresenta quais foram os cinco principais parceiros comerciais da Rússia entre 2001 e 2015, o valor 
movimentado com cada um deles e a posição dos BRICS. 
Quadro 9 – Os principais parceiros comerciais da Rússia. 

Ranking País 
Exportação 

(US$ bilhões) 
Importação 

(US$ bilhões) 
Saldo 

Comercial 
Corrente 

Comercial 

1 China 304.200.614.927 392.306.427.384 -88.105.812.457 696.507.042.311 

2 Holanda 598.413.268.939 51.781.169.018 546.632.099.921 650.194.437.957 

3 Alemanha 282.198.015.004 336.821.001.493 -54.622.986.489 619.019.016.497 

4 Itália 323.879.599.571 118.998.440.687 204.881.158.884 442.878.040.258 

5 Estados Unidos 134.392.927.672 140.868.358.715 -6.475.431.043 275.261.286.387 

18 Índia 60.976.520.674 25.067.991.102 35.908.529.572 86.044.511.776 

20 Brasil 18.958.990.138 44.890.564.503 -25.931.574.365 63.849.554.641 

42 África do Sul 1.642.646.807 5.429.508.439 -3.786.861.632 7.072.155.246 

Fonte: Elaboração própria a partir de WITS (2017). 

 
O volume comercial apresenta uma predominância massiva do continente europeu com a 
participação de treze países e um peso de 65% na corrente russa. A Ásia é representada por cinco 
países que caracterizam um percentual de 28,5%. Em seguida, Estados Unidos e Brasil completam a 
lista, com respectivas participações de 5,3% e 1,2%. A África do Sul, companheira da Rússia no 
BRICS, ficou apenas na 42º posição. 
Contextualizando a relação da Rússia com os BRICS, a China adquire o status de maior parceira 
comercial do país, com uma corrente superior a US$ 696 bilhões – representando um índice 
percentual de 13,4% do volume total. A Índia surge apenas em 18º com US$ 86 bilhões – 
equivalentes a 1,7% – e o Brasil em 20º com US$ 63,8 bilhões e uma margem participativa de 1,2%. 
A África do Sul sequer aparece entre os quarenta principais parceiros. 
Os três países do BRICS presentes entre os vinte maiores parceiros, foram responsáveis por US$ 
846 bilhões do montante total movimentado, representando assim um percentual de 16,3% da 
corrente – e caracterizando então, uma presença de 83,7% de países extra-BRICS. O saldo 
comercial relativo ao elo Rússia-BRICS foi prejudicial aos russos, apresentando um déficit de US$ 78 
bilhões. 
 
4.3 ÍNDIA 
Entre os BRICS, a Índia apresentou os segundos maiores níveis de crescimento na área da 
importação e da exportação. De 2001 a 2015, houve um aumento de 368% na atividade importadora 
indiana, passando de US$ 46,7 bilhões para US$ 219,2 bilhões. No segmento exportador, o país 
obteve um acréscimo de 432,8%, ao progredir de um montante de US$ 50,7 bilhões para US$ 270,2 
bilhões. O líder dos dois segmentos é a China, que durante o período apresentou crescimentos de 
454,7% e 449,0%, respectivamente. 
Segundo Almeida (2009), o desenvolvimento comercial indiano é resultante de medidas que já vem 
sendo adotadas desde meados de 1980, quando o país começou a romper com o cenário 
protecionista visando aumentar a produtividade e a competitividade do mercado nacional no exterior 
por meio dos incentivos a exportação e da diminuição gradativa dos licenciamentos de importação. 
De acordo com o Santander Trade (2017b), recentemente o país vem avançando nas negociações 
comerciais com diversos parceiros econômicos, entre eles, a União Europeia, o Mercosul, países da 
Oceania e da África. 
Entre 2001 e 2015, a Índia foi responsável por uma parcela de 1,6% das atividades exportadoras 
mundiais e 1,3% das importações. Apesar de sua baixa representatividade no volume total da 
corrente comercial internacional – 1,4% –, o país apresentou um superávit de US$ 888 bilhões. O 
Quadro 10 apresenta os principais responsáveis por esses índices. 
Quadro 10 – Os principais parceiros comerciais da Índia. 

Ranking País 
Exportação 

(US$ bilhões) 
Importação 

(US$ bilhões) 
Saldo 

Comercial 
Corrente Comercial 

1 China 142.403.488.473 449.038.085.501 -306.634.597.028 591.441.573.974 
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2 Estados Unidos 357.632.808.707 221.661.113.942 135.971.694.765 579.293.922.649 

3 Emirados Árabes 292.838.796.163 255.241.270.052 37.597.526.111 548.080.066.215 

4 Arábia Saudita 71.195.142.185 241.450.959.828 -170.255.817.643 312.646.102.013 

5 Suíça 11.296.669.006 211.276.537.165 -199.979.868.159 222.573.206.171 

17 África do Sul 40.446.992.113 69.949.882.583 -29.502.890.470 110.396.874.696 

21 Brasil 42.495.717.122 34.192.203.227 8.303.513.895 76.687.920.349 

23 Rússia 19.116.297.925 42.361.857.962 -23.245.560.037 61.478.155.887 

Fonte: Elaboração própria a partir de WITS (2017). 

 
A divisão continental da corrente indiana se dá em 54,2% para países asiáticos – abrangendo nove 
países sob um montante de US$ 2,3 trilhões –, 23,9% para europeus, 13,2% para a América do Norte 
– com os Estados Unidos como único representante –, 5,5% para a África e, por fim, 3,2% para a 
Oceania. 
A presença dos BRICS é consideravelmente fraca na atividade comercial indiana, estando 
representada por apenas dois países entre os vinte principais parceiros e com um índice percentual 
de participação de 16,1%. A China foi o principal parceiro do país em questão, configurando um 
montante de US$ 591 bilhões – equivalentes a um percentual de 13,5% – e a África do Sul foi listada 
como o 17º país com quem a Índia mais manteve negociações no período, sob um montante de US$ 
110 bilhões e um grau de participação de 2,5%. Brasil e Rússia aparecem na 21ª e 23³ posição, com 
os índices de US$ 76,6 bilhões e US$ 61,4 bilhões, respectivamente. Mesmo se combinados, os 
valores dos dois últimos países citados não alcançariam sequer o volume dos 13 maiores parceiros. 
 
4.4 CHINA 
A ascensão comercial e econômica da China começou a ser planejada e estruturada no final de 1970 
por meio de medidas governamentais que tinham como principais objetivos o crescimento do setor 
privado, a regulação dos preços internos, a implementação de um sistema bancário moderno e, 
principalmente, a abertura ao investimento e ao comércio exterior (Central Intelligence Agency – CIA, 
2017a). Com o seu modelo de desenvolvimento focado nas relações comerciais internacionais, o 
governo chinês reduziu as barreiras técnicas e as isenções tributárias, promoveu um controle 
monetário, incentivou os investimentos externos e negociou novos acordos comerciais (AQUINO, 
2004). 
Menos de quatro décadas depois, o país passou a exercer o papel de maior exportadora mundial e 
de segunda maior importadora – atrás apenas dos Estados Unidos (SANTANDER TRADE, 2017b). 
No período entre 2001 e 2015 a China foi responsável por um percentual de 9,2% no valor total da 
corrente comercial internacional. As exportações do país apresentaram um volume de US$ 15,1 
trilhões e as importações US$ 23,3 trilhões, resultando em uma movimentação de US$ 38,4 trilhões e 
um déficit de US$ 8,2 trilhões. Os cinco maiores parceiros comerciais do país durante os quinze anos 
analisados estão expostos no Quadro 11. 
Quadro 11 – Os principais parceiros comerciais da China. 

Ranking País 
Exportação US$ 
(trilhões/bilhões) 

Importação US$ 
(trilhões/bilhões) 

Saldo 
Comercial 

Corrente 
Comercial 

1 Estados Unidos 3.554.672.444.981 1.292.519.022.688 2.262.153.422.293 4.847.191.467.669 

2 Japão 1.574.386.184.492 1.913.613.232.525 -339.227.048.033 3.487.999.417.017 

3 Coréia do Sul 871.968.079.604 1.659.819.438.093 -787.851.358.489 2.531.787.517.697 

4 Alemanha 715.957.692.081 856.125.752.529 -140.168.060.448 1.572.083.444.610 

5 Austrália 324.777.727.627 667.162.627.911 -342.384.900.284 991.940.355.538 

7 Rússia 380.170.641.251 361.387.975.438 18.782.665.813 741.558.616.689 

9 Brasil 253.079.094.388 412.334.747.604 -159.255.653.216 665.413.841.992 

12 Índia 422.707.744.424 194.277.189.874 228.430.554.550 616.984.934.298 

20 África do Sul 128.257.338.193 254.147.829.061 -125.890.490.868 382.405.167.254 

Fonte: Elaboração própria a partir de WITS (2017). 

 
O comércio exterior chinês foi formado predominantemente por relações envolvendo países do 
continente asiático, sendo este representado por nove nações e respondendo por um percentual de 
46,4% do volume total – equivalente a US$ 10,3 trilhões. Alemanha, Rússia, Holanda, Reino Unido, 
França e Itália configuram o continente europeu com uma participação de 20,6% – US$ 4,5 trilhões. 
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Vale ressaltar nesse contexto que os Estados Unidos responderam por um capital de US$ 4,8 
trilhões, superando, por si só, o índice dos seis países da Europa. A lista é formada ainda por 
Austrália, Brasil, Canadá e África do Sul. 
Durante o período, a integração chinesa com estes 20 países apresentou uma soma de US$ 11.9 
trilhões no volume das exportações do país e de US$ 10,3 trilhões nas importações. Como resultado 
de cálculo, houve um saldo superavitário de US$ 1,6 trilhão. 
Já a corrente com o BRICS representou 10,8% - US$ 2,4 trilhões, sendo US$ 1.184 trilhão na área 
exportadora e US$ 1.222 trilhão na importadora. O déficit de US$ 38 bilhões foi resultado do grande 
volume das importações originadas do Brasil e da África do Sul. A partir dessas análises, há o 
entendimento de que o volume das relações comerciais da China ocorreu de forma majoritária com 
países extra-BRICS, com estes abrangendo 89,2% do total. Entretanto, é importante destacar a 
presença de Brasil, Rússia, Índia e África do Sul na lista, apontando uma proximidade das atividades 
comerciais da China com todos os membros do grupo. 
 
4.5 ÁFRICA DO SUL 
A África do Sul desempenha um papel de destaque no continente africano pelo notável avanço nas 
áreas financeiras, jurídica, de comunicações, energia e transporte (CIA, 2017b). Se por um lado o 
país é detentor de abundantes recursos naturais que auxiliam as exportações, por outro sofre com o 
baixo valor de sua moeda – o Rand – frente a outras unidades monetárias internacionais, o que 
impacta negativamente em seu poder importador (SANTANDER TRADE, 2017c). 
Dentro do comércio intrarregional africano, se sobressai como o maior exportador e o maior 
importador, possuindo uma atuação em dezesseis das vinte e cinco maiores correntes comerciais 
(RIBEIRO, 2015). 
No cenário internacional, porém, a representatividade comercial do país é significativamente baixa. 
Durante os anos de 2001 a 2015, as atividades de importação e exportação efetuadas pela África do 
Sul representaram apenas 0,7% do volume mundial, com o valor da corrente comercial totalizando 
US$ 2,7 trilhões – o menor entre os BRICS – e o saldo comercial apresentando um déficit de US$ 300 
milhões. 
O saldo referente à relação sul-africana com os 20 principais parceiros comerciais do país também se 
mostrou deficitária. No período analisado, as exportações totalizaram US$ 590 bilhões e as 
importações US$ 785 bilhões, gerando assim um déficit de US$ 195 bilhões. A corrente do comércio 
somou US$ 1,3 trilhão. Comparando esse índice com os US$ 2,7 trilhões apresentados no volume 
comercial da África do Sul com o mundo, evidencia-se que 48,1% da atividade de comércio do país 
foi direcionada a apenas 20 países. O Quadro 12 destaca quais foram os principais parceiros sul-
africanos entre 2001 e 2015. 
Quadro 12 – Os principais parceiros comerciais da África do Sul. 

Ranking País 
Exportação 

(US$ bilhões) 
Importação 

(US$ bilhões) 
Saldo 

Comercial 
Corrente Comercial 

1 China 77.940.023.166 133.176.011.480 -55.235.988.314 211.116.034.646 

2 Alemanha 58.869.911.335 122.761.511.906 -63.891.600.571 181.631.423.241 

3 Estados Unidos 87.662.019.281 81.267.154.679 6.394.864.602 168.929.173.960 

4 Japão 75.519.999.623 55.123.855.345 20.396.144.278 130.643.854.968 

5 Reino Unido 55.935.962.957 46.908.222.464 9.027.740.493 102.844.185.421 

6 Índia 29.395.562.077 35.534.976.317 -6.139.414.240 64.930.538.394 

18 Brasil 7.220.105.509 19.082.226.404 -11.862.120.895 26.302.331.913 

35 Rússia 3.022.010.318 3.573.485.630 -551.475.312 6.595.495.948 

Fonte: Elaboração própria a partir de WITS (2017). 

 
A divisão se dá, majoritariamente, entre os continentes asiático e europeu, com oito representantes 
cada, entretanto, a Ásia apresenta um volume superficialmente maior – US$ 575 bilhões (41,8%) 
frente aos US$ 532 bilhões (38,7%) da Europa. O percentual restante é composto por Austrália, 
Brasil, Estados Unidos e Nigéria, sendo os únicos membros de seus continentes. 
Sob a perspectiva do BRICS, a relação da África do Sul com os países membros apresentou um 
volume de US$ 114 bilhões na atividade exportadora e US$ 187 bilhões na importadora. Estes 
índices representaram um percentual de 22% – US$ 302 bilhões – da corrente comercial do país e 
um déficit de US$ 73 bilhões. Com base no volume percentual, esse índice caracteriza o segundo 
maior nível de integração intra-BRICS entre os cincos países que compõem o grupo – atrás apenas 
do Brasil que apresentou uma integração de 22,3%. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo teve como principal objetivo analisar o processo de integração histórica e comercial dos 
países membros do BRICS considerando a variável temporal de 2001 a 2015. 
Verificou-se um hiato de cinco anos entre o surgimento do acrônimo e o início dos diálogos coletivos 
do grupo. Dada a notoriedade internacional adquirida pelo conjunto de países e visando avanços em 
áreas de interesses mútuos, os líderes dos cinco países passaram a realizar cúpulas anuais a partir 
de 2009, totalizando oito até o momento. Os principais resultados oriundos desses encontros foram a 
inclusão da África do Sul – expandindo a abrangência comercial e cooperativa do grupo –, a criação 
de um banco próprio – adquirindo certa independência frente aos principais órgãos financeiros 
internacionais – e, por fim, maiores níveis de integração em trinta áreas setoriais. 
Constatou-se um amplo crescimento representacional do BRICS no cenário da economia e do 
comércio internacional. O PIB do grupo apresentou um crescimento de 489,9% no intervalo de quinze 
anos, passando a representar 22,4% do volume mundial – frente aos 8,5% de 2001. As exportações 
e as importações que antes abrangiam 10,9% e 7% do volume mundial, passaram aos patamares de 
20,6% e 12,9%, respectivamente. O problema a ser destacado é o monopólio chinês dentro dos 
índices apresentados. No crescimento do PIB, por exemplo, a China representou 213,70% do 
crescimento total, ou seja, 43,6% de todo o grupo. 
Entre as vinte principais parcerias comerciais de cada país membro, a média apresentada nas 
relações intra-BRICS foi de apenas 17,5%, ou seja, as atividades importadoras e exportadoras de 
seus membros foram direcionadas majoritariamente para países que não compõem o grupo. O maior 
nível de integração intra-BRICS foi apresentado pelo Brasil, com um índice de 22,3%. 
Em suma, concluiu-se que apesar dos desiguais índices de representatividade comercial e econômica 
apresentados por cada um dos países membros dentro do grupo, o BRICS alavancou sua 
participação e relevância dentro do cenário internacional, superando as projeções apresentadas em 
2001. Além disso, a agenda de cooperação proporcionada pelas cúpulas e pela implementação do 
NBD impulsionou a integração intra grupo e a busca por maior visibilidade frente às principais 
instituições internacionais. 
Sugere-se como temas para futuros trabalhos diagnosticar os índices de investimento direto 
estrangeiro presentes entre os países do grupo; o detalhamento da cadeia dos produtos 
comercializados intra-BRICS; e uma atualização desta pesquisa, com o objetivo de verificar o 
progresso econômico e comercial dos cinco países após 2015. 
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